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Resumo: Sob a vertente metodológica jurídico-sociológica, investiga-se a interseccionalidade 

como forma de pluralizar os ideais de igualdade como diversidade na aplicação do Direito. Para 

tanto, confronta-se as concepções de igualdade na diversidade, interseccionalidade somados à 

trabalhos de teóricos que analisam a natureza deste último e sua aplicabilidade enquanto marco 

teórico ou método de pesquisa. A hipótese do trabalho é que os escritos que se utilizam da 

igualdade como diversidade enquanto método de pesquisa, podem fazer o uso da 

interseccionalidade como método de pesquisa na intenção de reconhecer a pluralidade dos 

sujeitos que se localizam neste. Esta pesquisa se justifica pela necessidade de repensar quais 

são as bases metodológicas dominantes dentro do direito e se existe possibilidade para discutir 

lugares-outros. Como resultado dessa pesquisa tem-se a confirmação da hipótese. 
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THINKING ABOUT DIVERSITY AT CROSSROADS:  

AN INTERSECTIONAL METHODOLOGICAL PROPOSAL 

 

Abstract: From a legal-sociological methodological perspective, intersectionality is 

investigated as a means of pluralizing the ideals of equality as diversity in the application of 

Law. To this end, the concepts of equality in diversity and intersectionality are compared, along 

with the work of theorists who analyze the nature of the latter and its applicability as a 

theoretical framework or research method. The hypothesis of the study is that writings that use 

equality as diversity as a research method can employ intersectionality as a research method to 

recognize the plurality of subjects who are situated within this paradigm of diversity. This 

research is justified by the need to rethink the dominant methodological bases within law and 

to discuss the possibility of other perspectives. As a result of this research, the hypothesis has 

been confirmed. 
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PENSAR LA DIVERSIDAD EN LA ENCRUCIJADA:  

UNA PROPUESTA METODOLÓGICA INTERSECCIONAL 

 

Resumen: Bajo el enfoque metodológico jurídico-sociológico, este estudio investiga la 

interseccionalidad como una forma de pluralizar los ideales de igualdad como diversidad en la 

aplicación del derecho. Para ello, compara los conceptos de igualdad en la diversidad e 

interseccionalidad, junto con el trabajo de teóricos que analizan la naturaleza de esta última y 

su aplicabilidad como marco teórico o método de investigación. La hipótesis de este trabajo es 

que quienes utilizan la igualdad como diversidad como método de investigación pueden utilizar 

la interseccionalidad como método de investigación para reconocer la pluralidad de sujetos 

dentro de este paradigma de diversidad. Esta investigación se justifica por la necesidad de 

repensar las bases metodológicas dominantes en el derecho y si existe la posibilidad de discutir 

otros ámbitos. Como resultado de esta investigación se ha confirmado la hipótesis. 

 

 

Palabras clave: Teoría jurídica; Igualdad como diversidad; Método; Interseccionalidad. 

 

 

 

1 Introdução1,2 

Quando se tensiona o Direito com as epistemologias-outras tem-se um encontro 

incômodo, que gera encruzilhadas para a sua aplicação3. Percebe-se com isso que o ramo 

jurídico assimila e incorpora um mesmo sujeito ao longo dos anos e mantém às margens 

outros/as como uma forma de manter o status quo.  

Então, para questionar a epistemologia jurídica dominante é preciso ir além das 

superfícies ou até pluralizar o discurso da diversidade, o que permite uma possibilidade de 

tensionamento de novas leituras. Nota-se que a superfície epistêmica é um atrativo para a 

estrutura plasmática do capital-moderno-colonial, o qual incorpora sujeitos a partir de 

teorizações rasas e mantém os contornos de opressão até então estabelecidos. Nesta dinâmica, 

a dialética da incorporação é: quanto mais próximo do sujeito padronizado, maior a chance de 

 
1 Antes de partir para questões procedimentais, são estabelecidos dois pontos: a) a construção textual parte de 

questionamento do sujeito neutro e universal do conhecimento; b) contrariando a ideia de que o caminho de 

construção acadêmica é por natureza solitário, registra-se que o desenvolvimento apresentado nessa produção é 

resultado de uma construção coletiva de conhecimento propiciada pelo Grupo de Pesquisa CNPq Ressaber 

vinculado ao Programa de Pós-graduação em Direito Novos Direitos, Novos Sujeitos da Universidade Federal de 

Ouro Preto. Então, a autora e o autor agradecem a todos os membros do grupo pela possibilidade de diálogo, trocas 

e discussões que são feitas nas reuniões e nos encontros que participamos, em especial às Professoras 

coordenadoras Flávia Souza Máximo Pereira e Natália Souza Lisbôa.   
2 A primeira autora contribuiu com a proposição das ideias, construção científica, pesquisa teórica, proposição do 

marco teórico, delimitação e discussão dos tópicos. O segundo autor contribuiu com a escrita, construção científica 

do texto e revisão geral do trabalho.  
3 JÚNIOR RODRIGUES, Luiz Roffino. Pedagogias das encruzilhadas. Revista Periferia - Educação, Cultura & 

Comunicação, v. 10, n. 1, p. 71-88, 2018.  
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assimilação e quanto mais distante, menor são as chances do reconhecimento jurídico. A 

proposta deste texto é mostrar a necessidade de pluralizar os discursos da diversidade ao passo 

de afastá-las de uma incorporação vazia, neutra e branca a partir do Direito. 

Neste sentido, sob a vertente metodológica jurídico-sociológica4, investiga-se se a 

interseccionalidade é uma forma de pluralizar os ideais de igualdade como diversidade na 

aplicação do Direito. Para tanto, confronta-se as concepções de igualdade na diversidade5 e 

interseccionalidade, somadas a trabalhos de teóricos que analisam a natureza desta e sua 

aplicabilidade enquanto marco teórico6  ou método de pesquisa7.   

A hipótese do trabalho consiste na ideia de que os escritos que se utilizam da igualdade 

como diversidade enquanto método de pesquisa, podem fazer o uso da interseccionalidade 

também método de pesquisa para reconhecer a pluralidade dos sujeitos que estão neste 

paradigma da diversidade. Portanto, o objetivo geral desta pesquisa consiste em analisar a 

possibilidade do uso da interseccionalidade como método de pesquisa em trabalhos que 

utilizam a ideia de igualdade como diversidade também como método de pesquisa, na intenção 

de reconhecer a pluralidade dos sujeitos que se localizam neste paradigma. 

Esta pesquisa se justifica pela necessidade de repensar quais são as bases 

metodológicas dominantes no direito e, se existe possibilidade, para a partir de encruzilhadas 

teóricas, discutir lugares-outros-possíveis. Parte-se do pressuposto que o Direito é utilizado 

como estrutura moderna/colonial de reconhecimento e assimilação dos sujeitos que se estrutura 

a partir do capitalismo. Propõe-se, então, uma perspectiva que parte da interseccionalidade 

como uma forma de reconhecer possibilidades e benefícios para uma população marginalizada 

e subalternizada no contexto de produção capitalista-colonial-racial. 

Para tanto, em um primeiro momento, apresenta-se o conceito de igualdade como 

diversidade, demonstrando, em seguida, os benefícios possíveis de sua aplicação a partir das 

lentes interseccionais. Posteriormente, procede-se uma análise sobre a natureza da ideia 

cunhada academicamente por Kimberlé Crenshaw8, demonstrando a aplicação no contexto 

sugerido. 

 

 
4 GUSTIN, Miracy Barbosa de Sousa; DIAS, Maria Tereza Fonseca; NICÁCIO, Camila Silva. (Re) Pensando a 

Pesquisa Jurídica: teoria e prática. 5. ed. Belo Horizonte: Almedina, 2020. 
5 BAHIA, Alexandre. Sobre a (in)capacidade do direito de lidar com a gramática da diversidade de gênero. Rev. 

Jur. da Presidência, v. 18, n. 116, p. 481-506, 2017. 
6 COLLINS, Patrícia; BILGE, Sirma. Interseccionalidade. São Paulo: Boitempo, 2021. 
7 MACKINNON, Catharine. Intersectionality as Method: A Note. Signs, v. 38, n. 4, p. 1019-1030, 2013. 
8 CRENSHAW, Kimberlé. Demarginalizing the intersection of race and sex: a black feminist critique of 

antidiscrimination doctrine, feminist theory and antiracist politics. The University of Chicago Legal Forum: 

feminism in the law: theory, practice and criticism, Chicago, v. 1989, i. 1, p. 139-167, 1989. 
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2 Para além de “caixas conceituais”: a igualdade como diversidade 

Considerando os recortes estabelecidos na introdução, inicia-se o estudo da igualdade 

e suas aplicações no âmbito jurídico, afirmando que o Direito se organiza a partir da colonização 

nas Américas como mecanismo constitutivo e engendrado do padrão de poder moderno 

colonial9. Então, parte-se do pressuposto que ao mesmo tempo em que o Direito se constitui a 

partir do padrão de poder histórico-institucional imposto desde a colonização, também reforça 

a manutenção da colonialidade do poder10, saber11, ser12 e gênero13. 

Isto posto, tem-se que todo aparato jurídico é campo de disputas discursivas14. Toma-

se como pressuposto que apesar de conter uma construção crítica em relação ao Direito de 

igualdade e suas implicações, o trabalho aqui disposto em nada coaduna com o discurso 

neoliberal de destruição dos Direitos Sociais e Fundamentais. Nem há, de agora em diante a 

pretensão de se estabelecer uma análise da igualdade numa perspectiva de “nossocentrismo”15. 

Assume-se e utiliza-se, portanto, as concepções acerca do direito de igualdade formal e como 

equidade desenvolvidas majoritariamente em um paradigma eurocêntrico de conhecimento, 

sem nenhuma intenção de invalidá-las, mas sim ampliá-las, como propõe a ideia de igualdade 

na diversidade16.  

Neste contexto, o desenvolvimento da concepção de igualdade como diversidade se 

deu a partir da comprovação da incapacidade do Direito em lidar com a gramática da 

diversidade sexual e de gênero17. Para tanto, estabelece-se uma análise sobre as demandas 

 
9 DUSSEL, Enrique. 1492: O encobrimento do outro. Petrópolis: Vozes. 1993; LERUSSI, Romina; SCKMUNCK, 

Romina Anahí. Coloniadad del Derecho. SORTUZ, Oñati, v. 8, n. 2, p. 70-87, 2016. 
10 QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina. In: LANDER, Edgardo (org.). A 

colonialidade do saber: Eurocentrismo e Ciências Sociais. Buenos Aires: CLACSO, 2005. 
11 MIGNOLO, Walter. Desobediencia epistémica: retórica de la modernidad, lógica de la colonialidad y gramática 

de la descolonialidad. Buenos Aires: Ediciones del Signo, 2010. 
12 MALDONADO-TORRES, Nelson. Sobre la colonialidad del ser: contribuciones al desarrollo de un concepto. 

In: CASTRO-GÓMEZ, Santiago; GROSFOGUEL, Ramón. El giro decolonial: Reflexiones para una diversidad 

epistémica más allá del capitalismo global. Bogotá: Siglo del Hombre, 2007, p. 127–168. 
13 LUGONES, María. Colonialidad y género. Tabula Rasa, Bogotá, n. 9, p. 73-101, 2008. 
14 SEGATO, Rita Laura. Gênero e colonialidade: em busca de chaves de leitura e de um vocabulário estratégico 

descolonial. e-Cadernos CES, Coimbra, n. 18, p. 106-131, 2012. 
15 O conceito em questão é desenvolvido por Natália Lisbôa por meio de uma perspectiva crítica no tocante à 

elaboração do pensamento dissidente a partir da destruição de todo conhecimento construído até então. De acordo 

com a autora deve-se evitar construções epistemológicas que possam criar novas formas de exclusão legitimadas 

pela diversidade a partir de uma perspectiva pessoal com ideais universalizantes, seja por filiação teórica, política 

crenças religiosa, ou questões pessoais. Cf: LISBÔA, Natália de Souza. Nossocentrismo: para o que não tem 

solução. In: LISBÔA, Natália de Souza (org.). Igualdade na diversidade. Belo Horizonte: Initia Via, 2020. 
16 Reconhece-se neste texto a centralidade da discussão da igualdade como diversidade nos escritos de Alexandre 

Bahia, contudo existem articulações simulares (com outras nomenclaturas) que são tão importantes quanto, como 

aquela escrita por Bernardo Gonçalves que propõe reconhecer a igualdade, em sua terceira vertente, como 

reconhecimento. Essa proposta parece interessante utilizar a vertente da igualdade a partir do mecanismo de 

reconhecimento feito pelo jurídico, o que também não escapa das críticas feitas pela assimilação e incorporação 

plasmática do Direito.  
17 BAHIA, Sobre a (in)capacidade do direito de lidar com a gramática da diversidade de gênero, cit.   
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relacionadas à diversidade sexual e de gênero e das respostas jurídicas ineficientes que derivam 

tanto da ideia de igualdade formal, bem como, da igualdade lida enquanto equidade18.  

É realizada uma análise pormenorizada sobre o direito de igualdade (em seu aspecto 

constitucional) e sua evolução, discussão que se origina no âmbito jurídico no período pós 

Segunda Guerra Mundial19. A partir de então, há o reconhecimento jurídico da existência de 

direitos individuais e inalienáveis — direito à liberdade, igualdade e propriedade, tal qual 

dispunham as Declarações de Direitos francesa e da Virgínia20. Normativas jurídicas como estas 

consolidam o que estudiosos definem por direitos individuais e políticos a partir do paradigma 

liberal de Direito, através do qual se institui o que denominamos igualdade formal21. 

No entanto, apesar do avanço que poderia significar a ideia da igualdade de todos 

perante a lei, o conceito do direito de igualdade a partir de um paradigma liberal, é um tanto 

quanto problemático, visto que que se revelou indiferente a algumas questões relacionadas à 

própria aplicação prática deste direito: a persistência da escravização; a impossibilidade de que 

algumas pessoas votassem e fossem votadas; o direito à propriedade enquanto um privilégio de 

alguns apesar da igualdade formalmente disposta nos textos constitucionais, dentre outras 

questões22. Então, é possível afirmar que o estabelecimento da igualdade, liberdade e 

propriedade enquanto direitos positivados em cartas políticas e constitucionais, não significou 

a aplicabilidade desses a todos/as. Neste ponto reconhece-se o Direito enquanto um paradigma 

importante, porém que não realiza uma justiça em termos de reconhecimento social.  

A partir das críticas estabelecidas no tocante à ineficácia do paradigma liberal de 

Direitos, houve a construção da ideia do Estado Social23, por meio do qual, o direito de 

igualdade passaria a ser lido seguindo a ideia de equidade. Neste contexto, para além de críticas 

pontuais no tocante ao tecnicismo no âmbito do Estado-Providência, o paradigma da igualdade 

como equidade manteve no âmbito jurídico a característica uniformizadora e redutora que se 

estabeleceu anteriormente. Houve a manutenção de um padrão estabelecido firmado a partir do 

positivismo jurídico, que sob uma cortina de neutralidade reafirmou injustiças sociais, racismo, 

extermínio e criminalização de minorias — principalmente no tocante à diversidade sexual e 

gênero24. Como traz:  

 
18 Ibidem, p. 486-497 
19 Idem.   
20 Idem.   
21 Idem.   
22 Idem. 
23 Não se ignora a luta da classe trabalhadora e as reinvindicações grevistas (em suas diferentes amplitudes e 

perspectivas) para a construção de Direitos Sociais. O Estado Social não é uma benesse do capitalismo, mas sim 

fruto do sangue de trabalhadores e trabalhadoras por uma condição de vida melhor.   
24 BAHIA, Sobre a (in)capacidade do direito de lidar com a gramática da diversidade de gênero, cit.   
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[...] o Direito não se abre à possibilidade da diversidade. Ele foi construído a partir do 

estabelecimento de normalidades, de linearidades, isto é, de caixas dentro das quais 

pessoas e identidades deveriam caber.  Como dito, quem não cabia ou era excluído 

(criminalizado e/ou tachado de doente) ou deveria se adapta.25  

 

O código jurídico estabelecido a datar do positivismo jurídico permanece, assim como 

o instituído no paradigma liberal, ineficiente para lidar com a diversidade de sujeitos e 

existências26, na medida em que trabalha a partir da categorização de direitos e comportamentos 

aceitos ou rechaçados, bem como, do estabelecimento de “caixas conceituais”. No que se refere 

à diversidade sexual e de gênero, há a definição de padrões e naturalização de comportamentos 

relacionados a homens e mulheres, bem como, o que lhes caberia em na sociedade 

contemporânea, atribuindo-lhes direitos e obrigações muito específicos a partir das suas 

corporalidades27.  

A ineficácia do direito em lidar com a diversidade de existências reside exatamente no 

fato de que “a experiência humana é muito mais complexa e não cabe em classificações”28, por 

isso, há a necessidade da revisão de estruturas basilares do Direito, na intenção de extrapolar os 

esquemas binários dispostos até então.  

Nesta intenção, a ideia da diversidade como um novo paradigma da igualdade atua na 

construção e proteção dos corpos além do binário código jurídico, na medida em que, por meio 

da diversidade seria possível abrir mão de se estipular “caixas conceituais” rumo ao pluralismo. 

É possível, ao pensar a igualdade e demais direitos a partir da diversidade, superar a matriz 

estrutural que constitui um Direito alheio à realidade, incapaz de pensar efetivamente e 

desocultar de maneira fluída novos sujeitos, novos direitos e diversas existências29. Seria o 

reconhecimento das diversas formas de corporalidades como algo constitutivo do Direito, o que 

se explora no tópico seguinte.  

 

2.1 Confrontando a ideia de igualdade como diversidade  

A ideia de repensar o direito de igualdade a partir da diversidade, de algum modo, 

possibilita (de forma inicial) ultrapassar o código jurídico monista estabelecido desde a 

Modernidade/Colonialidade e pensar o Direito a partir de epistemologias não hegemônicas30. 

 
25 Ibidem, p. 487. 
26 WALLERSTEIN, Immanuel. The politics of the world economy. Cambridge: Cambridge University Press, 1984. 
27 BAHIA, Sobre a (in)capacidade do direito de lidar com a gramática da diversidade de gênero, cit., p. 496  
28 Ibidem, p. 497. 
29 Ibidem, p. 498.  
30 ASSENÇO CREUZ, Derek. Por que descolonizar o Direito da Antidiscriminação? Uma crítica à racionalidade 

liberal-colonial do direito à igualdade. Revista Direito e Práxis, v. 16, n. 1, p. 1-27, 2024.; LISBÔA, 

Nossocentrismo, cit. 
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Isso significa que há a partir da aplicação deste conceito, a possibilidade de ultrapassar uma 

construção de direitos em um paradigma estritamente binário, direcionada a um sujeito muito 

específico — o homem, branco, hetero-cis-normativo, produtivo e sem deficiência. O 

reconhecimento proposto tem seu mérito para pensar as questões de diversidade sexual e de 

gênero na perspectiva da luta pelo reconhecimento institucional do Direito.  

Contudo, estabelece-se algumas críticas ao paradigma de igualdade como diversidade 

como forma de pensar a realidade de países do Sul. Quando se pensa nos padrões de diversidade 

e na incorporação pelo sujeito, a diferença não pode ser apenas traduzida como diversidade, 

pois isso envolve, em algum nível, um padrão de reconhecimento assimilacionista 

hegemônico31.  

A estratégia político-jurídica da diversidade ainda mantém em si, em alguns aspectos, 

a superfície ontológica normativa moderna, na medida em que teoriza sobre variações dentro 

do mesmo paradigma de sujeito epistêmico32. Compreende-se que a tolerância advinda da 

diversidade é uma espécie de suavidade na violência, sendo que ainda se mantém o olhar central 

da sociedade (plural, multicultural ou mesmo diversa) partindo de um ponto de vista de 

referência do reconhecimento como se existisse essa igualdade na materialidade da vida33.  

Veja-se: com base nesses discursos de diversidade, o que se reconheceu até o momento 

atual, para as minorias e para a população LGBTQIAPN+34 são direitos liberais (vinculados a 

igualdade formal), não há qualquer conquista de direitos sociais específicos para essa 

população35. Assim, apresenta-se:  

A diversidade trabalha com uma ideia de poder horizontal, por isso eu gosto do mote 

popular que define o multiculturalismo como “cada um no seu quadrado”, porque ele 

traduz, ironicamente, como isso visa a manter as relações de poder intocadas. Ao 

contrário, na perspectiva da diferença, reside a proposta de mudar as relações de 

poder.36  

 

 
31 HANNA, Lou. Reivindicar a transição de gênero como um trabalho: esse corpo que não é o meu?. Trad. Luiz 

Morando. Resista! Observatório de resistências plurais, [s. l.], 2020.; BOMFIM, Rainer. Dispositivo da 

sexualidade e juridificação das corporeidades: desvelando inspirações da teoria queer a partir de Michel Foucault 

e Judith Butler. Revista da AGU, v. 23, n. 3, p. 300-325, 2024. 
32 BOMFIM, Rainer. Aposentadoria de pessoas trans: uma proposta queer de proteção da transição de gênero. São 

Paulo: Dialética, 2024. 
33 LACERDA, Emerson Granja de Araújo. Direitos Humanos e Direitos sexuais: tensões e tendências. Revista 

Digital Constituição e Garantias de Direitos, v. 11, n. 22, p. 96–116, 2020.  
34 Este acrônimo LGBTIQIAPN+ significa Lésbicas, Gays, Bissexuais, pessoas trans, queers, intersexuais, 

assexuais, pansexuais, não-binários e “+” deixa aberto para novas incorporações a partir da realidade e que a 

comunidade sempre está aberta a estes diálogos. 
35 BOMFIM, Aposentadoria de pessoas trans, cit.  
36 MISKOLCI, Richard. Um corpo estranho – ensaios sobre sexualidade e teoria queer. 2. ed. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2015, p. 51.  
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A incorporação dos discursos de diversidade é uma forma de capturar a diferença e 

comercializar como produtos para o consumo dessas/es sujeitas/os que não se enquadram 

nesta lógica cis-heterocentrada, na medida em que a não adequação ao padrão é um nicho de 

vendas para produtos e pessoas que estão dentro dessa multiplicidade de desconformidade 

com a norma37. Essa é a crítica estabelecida a partir do pink money, em tradução literal 

conhecido como dinheiro rosa, em que se produtos lidos para a população LGBTQIAPN+ ou 

com a bandeira do arco íris são vendidos como mais caro do que os mesmos produtos sem 

este marcador. 

Isso significa que ao teorizar a partir da diversidade se tem uma possibilidade de 

inclusão sistemática de sujeitos que parcialmente se adequam a norma e conseguem manter a 

aplicação do Direito a partir de um viés construtivista. Pautar que um discurso de diversidade 

sem problematizar a classe se trata de uma construção a serviço do capitalismo racial-

colonial. Da mesma forma, uma construção jurídica que não problematize a raça está 

sustentando a divisão racial do trabalho e trazendo uma realidade parcial daquele fenômeno38. 

A questão apresentada aqui é pautar as construções sociais da diversidade apenas de forma a 

denunciar a exclusão, sem problematizar as condições que as causam e buscar um 

reconhecimento pelo Direito da forma como ele se encontra é causar um reconhecimento 

sempre parcial dentro do mesmo status quo.   

Discursos de diversidade sem a localização epistêmica e social são instrumentos de 

lutas por direitos individuais (liberais) que pautam a diversidade mainstream, sem 

problematizar as pautas coletivas, epistêmicas e sociais que envolvem o complexo processo 

de reconhecimento jurídico na sociedade contemporânea. É buscar uma emancipação pelo 

instrumento que lhe reprime ou mesmo confiar no viés messiânico do Direito que se perpetua 

e higieniza uma mesma população em um mesmo paradigma desde a colonização. Pois, 

“enquanto as mudanças e o reconhecimento passarem pelo mecanismo estatal que as produziu 

serão apenas remediação das situações criadas pela modernidade com soluções também 

criadas pela modernidade”39.  

Então, a partir dessas construções, é preciso reconhecer que a diversidade sem uma 

localização geopolítica das sujeitas e sujeitos ocasiona a permanência de um padrão que 

 
37 PERRA, Hija de. “Interpretações imundas de como a Teoria Queer coloniza nosso contexto sudaca, pobre de 

aspirações e terceiro-mundista, perturbando com novas construções de gênero aos humanos encantados com a 

heteronorma”. Revista Periódicus, Salvador, n. 2, p. 291–298, 2015. 
38 BHATTACHARYYA, Gargi. Rethinking Racial Capitalism: Questions of Reproduction and Survival. London: 

Rowman & Littlefield, 2018; QUIJANO, Colonialidade do poder, cit. 
39 BOMFIM, Rainer; BAHIA, Alexandre. Coloniality of law: a historical-instutional pattern of power. Videre, 

Dourados, v. 14, n. 29, 2022, p. 129, tradução nossa.  
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continua a serviço da plasticidade do Direito, o qual incorpora corpos na medida que são 

higienizados dentro do mainstream capitalista-colonial-moderno, mantendo ainda, o mito da 

produção de um conhecimento neutro. Faz-se necessário, portanto, uma construção de saber 

coletiva que rompa com o universalismo cartesiano e permita a compreensão que os discursos 

jurídicos perpetuam a lógica do capital e da modernidade/colonialidade.   

Portanto, estabelece-se a importância histórica e institucional do discurso da 

diversidade como uma forma de reconhecer uma nova perspectiva a igualdade a grupos 

outrora marginalizados, contudo aponta-se a necessidade de pluralização epistêmica dessa 

teorização.  

 

3 Teorizando nas entranhas epistêmicas na diversidade: uma encruzilhada de 

corporalidades 

Como forma de localizar a aplicação deste conceito, sem permanecer na superfície 

epistêmica, propõe-se que a utilização desta ideia deve ser pautada em um paradigma de 

reconhecimento interseccional – ou seja, as construções teóricas elaboradas a partir da proposta 

em questão devem se constituir de forma localizada.  

Percebe-se que o reconhecimento jurídico de novos direitos e novos sujeitos a partir 

da igualdade como diversidade, está intrinsecamente ligado à constatação de que estas pessoas 

vivenciam realidades e subalternidades variáveis no contexto social. Isto é, os escritos de 2017 

sobre igualdade na diversidade sugestionam que as sujeições relacionadas à diversidade sexual 

e de gênero devem ser analisadas de modo específico40. A proposta deste excerto é sugerir a 

aplicação da igualdade como diversidade de forma geopoliticamente localizada41 e atento, 

necessariamente, a padrões de raça, gênero, classe e outros que se compuserem para a análise 

da realidade latino-americana, em especial do Brasil. A ideia é tencionar acerca da necessidade 

de sempre reconhecer, em territórios do Sul, que a estrutura modernidade/colonialidade é um 

padrão histórico-institucional que não pode ser afastado da teorização jurídica.  

Deste modo, teorizar na diversidade ou a partir desta é confrontá-la com a 

interseccionalidade enquanto método42 e também propor uma localização daquele que fala. 

 
40 BAHIA, Sobre a (in)capacidade do direito de lidar com a gramática da diversidade de gênero, cit., p. 497. 
41 MIGNOLO, Desobediencia epistémica, cit.  
42 Entende-se também que a interseccionalidade não é (e nem deve ser lida) como um padrão de salvação de teorias 

brancas e localizadas nos paradigmas de reconhecimento liberal-burguês-colonial, contudo, a leitura proposta é no 

sentido de reconhecer teorias importantes e construir a partir delas para um Direito que possam reconhecer outras 

vivibilidades. Sobre isso, ver: MÁXIMO PEREIRA, Flávia; BERSANI, Humberto. Crítica à interseccionalidade 

como método de desobediência epistêmica no Direito do Trabalho brasileiro. Revista Direito e Práxis, Rio de 

Janeiro, v. 11, n. 4, p. 2743-2772, 2020. 
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Trata-se de uma proposição de rompimento com concepções essencialistas, estabelecendo a 

localização como uma forma de demostrar à heterogeneidade daquele que fala e o seu lócus 

epistêmico na produção do conhecimento.   

A origem do termo interseccional deixa evidente sua relação e tensão com o 

reconhecimento de sujeitos e direitos fronteiriços43. Por isso que se problematiza em que 

medida seria possível utilizar de forma conjunta o conceito de interseccionalidade44 e a 

compreensão da igualdade a partir da diversidade.  

Para tanto, observa-se as movimentações acadêmicas e sociais que fundamentam o 

surgimento do termo interseccionalidade, bem como, a própria natureza da proposta cunhada 

por Kimberlé Crenshaw, para posteriormente discutir sua utilização da igualde como 

diversidade enquanto marco teórico ou método. 

 

3.1 Pautando-se pela Interseccionalidade: uma proposta de desuniversalização dos/as 

sujeitos/as  

Neste contexto, é importante evidenciar que o conceito cunhado por Crenshaw não 

emergiu de forma estanque45. Antes do termo acadêmico diversas perspectivas fundamentaram 

seu surgimento46. Assim, propostas desenvolvidas por Lélia González47, Ângela Davis48 e 

Glória Anzaldúa49 mesmo que não possuam a menção ao termo propriamente dito contribuem 

academicamente com a perspectiva desenvolvida por Kimberlé Crenshaw.  

Lélia Gonzalez50 ao evidenciar as vivências diversas entre mulheres e homens negros 

no próprio movimento antirracista brasileiro, descrevendo o que denominou de “processo 

tríplice de discriminação” sofrido pela mulher negra na sociedade brasileira, contribui 

decisivamente para a construção do conceito que hoje denominamos interseccionalidade, 

inclusive se trata de um farol para as discussões atuais. Glória Anzaldúa51 ao escrever sobre o 

 
43 Na obra Boderlands, La Frontera, Glória Anzaldúa caracteriza enquanto corpos fronteiriços sujeitas que 

encarnam sujeições diversas. ANZALDÚA, Gloria. Borderlands/La Frontera: The New Mestiza. San Francisco: 

Spinsters/Aunt Lute, 1987. 
44 CRENSHAW, Demarginalizing the intersection of race and sex, cit.  
45 COLLINS, BILGE, Interseccionalidade, cit. 
46 Idem.  
47 GONZALEZ, Lélia. Racismo e sexismo na cultura brasileira. Revista Ciências Sociais Hoje, ANPOCS, p. 223-

244, 1984.; GONZALEZ, Lélia. A categoria político-cultural de amefricanidade. Revista Tempo Brasileiro, n. 

92/93, p. 69-82, 1988. 
48 DAVIS, Angela. Mulheres, raça e classe. São Paulo, Boitempo, 2017. 
49 ANZALDÚA, Borderlands/La Frontera, cit.; ANZALDÚA, Gloria. Falando em línguas: uma carta para as 

mulheres escritoras do terceiro mundo. [s.l.]: Estudos Feministas, 2000.  
50 GONZALEZ, Racismo e sexismo na cultura brasileira, cit., p. 223-244.  
51 ANZALDÚA, Falando em línguas, cit.  
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que é viver na fronteira onde se cruzam subalternidades sobrepostas, enquanto mulher, latina e 

lésbica também participam do raciocínio que desagua na definição deste termo. 

Ângela Davis52, apesar de partir de bases teóricas diversas das estudiosas 

anteriormente mencionadas, constrói seus estudos a partir de premissas marxistas, institui em 

toda sua obra uma análise que intersecciona raça, classe, gênero e sua relação com o sistema 

produtivo. No que se refere aos movimentos sociais destaca-se a influência do coletivo 

Combahee River Collective que evidenciou em sua luta a ideia de que as opressões – 

relacionadas à raça, gênero e sexualidade – eram vivenciadas por elas de forma interligada53 . 

Deste modo, a partir destas e tantas outras perspectivas desenvolvidas de forma 

antecedente, principalmente por feministas negras54, em 1989, Kimberlé Crenshaw apresenta à 

academia o termo interseccionalidade: 

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 

consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 

subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 

patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 

desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, 

classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e 

políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo 

aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento.55  

  

A partir deste conceito e da construção da metáfora de intersecção, a autora desenvolve 

a perspectiva de que há um cruzamento entre as mais diversas opressões vivenciadas por 

minorias56. Para a autora, não há como realizar a análise das minorias, principalmente as 

pessoas negras, sem levar em consideração as diversas opressões que se intercruzam em sua 

pele57. Corrobora-se com esse entendimento apresentado e acrescenta-se que em sociedades 

marcadas pelo padrão da colonialidade não é possível fazer uma análise sem pautar-se em 

elementos de raça, classe e gênero, sob o risco de analisar apenas uma parcela da sociedade e 

uma parcela da população subalternizada.  

Exemplificando, é comum que no ambiente acadêmico, branco e masculinizado, o 

compartilhamento das análises para demonstrar, a opressão em termos de classe. Contudo, as 

teóricas do feminismo negro58 denunciam que dissociar a sua análise apenas para a classe, sem 

levar em consideração como o racismo estrutural e o patriarcado, se mostra uma realidade 

 
52 DAVIS, Mulheres, raça e classe, cit. 
53 Idem.  
54 AKOTIRENE, Carla. O que é interseccionalidade? Belo Horizonte: Letramento: Justificando, 2018 
55 CRENSHAW, Demarginalizing the intersection of race and sex, cit.  
56 Idem. 
57 Idem. 
58 HOOKS, Bell. Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade. Trad. Sandra Regina G. de 

Souza. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2015. 
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parcial dessa opressão. Crenshaw faz essa denúncia a partir da inserção do termo a academia e 

transforma a análise das ciências sociais de uma vez por todas.  

Deste modo, o raciocínio da igualdade a partir da diversidade na intenção a abranger 

juridicamente pessoas que pertencem a minorias sociais, deve ser sinônimo de pensar 

interseccionalmente, ou seja, refletir sobre as encruzilhadas de opressões vivenciadas de forma 

sobreposta pelos sujeitos subalternizados e, especialmente, pelas sujeitas subalternizadas. Na 

intenção de possibilitar a aplicação da igualdade como uma forma de compreender as 

desvantagens, marcar as propostas vinculadas às diferenças, potencializar vozes e participações 

e acomodar diferenças59. 

A conjugação proposta é possível na medida em que ambos os projetos nos direcionam 

ao sentido contrário do proposto por classificações jurídicas tradicionais, ou seja, negam uma 

lógica comparativa, fixa e binária no tocante a desigualdades, de formas complementares. 

Afasta-se, de plano, uma análise parcial apenas em termos de gênero e orientação sexual para 

ampliar os horizontes para concretude da realidade brasileira.  

No entanto, sendo a interseccionalidade um conceito fluído e utilizado amplamente de 

formas diversas no meio acadêmico – enquanto marco teórico ou método – intencionando o 

melhor desenvolvimento da ideia apresentada é necessário definir em que perspectiva este 

conceito deve ser utilizado no contexto proposto. 

 

4 Nas entranhas da interseccionalidade: uma análise sobre a natureza do conceito 

O desenvolvimento da interseccionalidade e sua ampla utilização no âmbito 

acadêmico são conquistas que devem ser celebradas, principalmente, porque a elaboração do 

conceito em questão se correlaciona diretamente com a resistência de mulheres negras60. 

No entanto, a aplicação generalizada deste postulado apresenta diversas tensões, e, 

uma delas deve necessariamente ser tratada aqui, pois, se apresenta como um questionamento 

crucial no âmbito jurídico61. Isto posto, a abordagem interseccional a partir da proposta deste 

trabalho deve ser utilizada enquanto marco teórico ou método de pesquisa62? 

 
59 FREDMAN, Sandra. Discrimination Law. 2. ed. Oxford: Oxford University Press, 2011. 
60 AKOTIRENE, O que é interseccionalidade?, cit.  
61 MÁXIMO PEREIRA, BERSANI. Crítica à interseccionalidade como método de desobediência epistêmica no 

Direito do Trabalho brasileiro, cit. 
62 Em momentos anteriores, Rainer Bomfim, Marina Rocha e Alexandre Bahia expuseram a defesa da utilização 

da interseccionalidade como método de pesquisa: “O método interseccional não pode em si ser utilizado como 

marcador social para apenas agregar reconhecimento dentro daquela pesquisa ou mesmo dentro da prática 

extensionista, visto que sua concepção e existência pressupõem e constroem lutas sociais em torno daquelas 

pessoas que não podem ser analisadas de forma separadas.  Uma opressão sofrida por uma mulher negra não é a 

mesma que uma violência sofrida por uma mulher branca e isso não se dá apenas pela análise com o viés da 

somatória dos marcadores sociais dentro de uma sociedade capitalista-patriarcal-racista, mas sim pela imbricação 
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 A indagação em questão já foi desenvolvida em outros contextos por acadêmicos que 

se dedicam ao estudo da interseccionalidade, dentre eles, destaca-se para análise a pesquisa de 

Catharine Mackinnon63. Neste sentido, a autora64 afirma que toda pesquisa jurídica que se 

dedica ao estudo do Direito enquanto variável dependente do ambiente social, ou seja, pesquisas 

jurídico-sociológicas deve, por responsabilidade epistêmica, adotar a interseccionalidade 

enquanto método, independente do marco teórico utilizado.  

Em sociedades do Sul, essa interpretação de Mackinnon ganha ainda mais força e 

sentido devido a exploração colonial e a divisão do trabalho a partir de raças fenotípicas. Neste 

contexto, a teoria decolonial denuncia que evidenciar essa divisão é uma forma de ocultar a 

realidade imposta a partir do padrão da colonialidade65.  

Humberto Bersani e Flávia Souza Máximo Pereira66 afirmam que o conceito cunhado 

por Crenshaw só pode ser considerado como marco teórico quando a pesquisa apresentar como 

sujeitas epistêmicas mulheres negras. Ainda, aprimorar a reflexão teórica, é importante ressaltar 

a intenção de Kimberlé Crenshaw ao desenvolver academicamente o termo que denominou 

interseccionalidade: 

Com o mapeamento das intersecções de raça e gênero, o conceito (da 

interseccionalidade) parte de pressupostos dominantes no sentido de que raça e gênero 

correspondem a categorias essencialmente separadas. Ao traçar as categorias para as 

suas intersecções, espero sugerir uma metodologia que visa, em última instância, 

interromper as tendências para ver a raça e o gênero como exclusivos ou separáveis. 

Enquanto as intersecções primárias que eu exploro aqui são entre raça e gênero, o 

conceito pode e deve ser expandido com base em questões como classe, orientação 

sexual, idade e cor67.  

 

Ao desenvolver academicamente a proposta da interseccionalidade, Crenshaw 

apresentou um método de mapeamento de opressões, destacando inicialmente a sobreposição 

entre gênero e raça, que deveria se expandir posteriormente à outras subalternidades 

sobrepostas de maneira dinâmica, específica e intercruzada. Dito isso, frente as discussões 

estabelecidas no presente artigo, é possível afirmar que a aplicação da interseccionalidade em 

 
desses fatores que não podem ser analisados de forma estática. Esse estudo da realidade vivenciada é construído 

por esses diversos fatores de dominação estrutural e social que se apresentam como uma parcela daquelas 

violências sofridas e não como uma lente de adicionar marcadores sociais que reproduzem a mesma lógica 

cartesiana.”. Isso reforça a proposta presente neste texto para localizar os escritos de 2017 vinculados a diversidade 

para uma leitura interseccional. BOMFIM, Rainer; ROCHA, Marina; BAHIA, Alexandre. Pesquisa-ação como 

metodologia e interseccionalidade como método-práxis: rupturas dentro dos paradigmas da ciência moderna que 

criam espaços de construção dialógicas dentro do campo jurídico. Revista de Direito da Faculdade Guanambi, v. 

6, 2020, p. 17. 
63 MACKINNON, Intersectionality as Method, cit. 
64 Idem. 
65 QUIJANO, Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina, cit. 
66 MÁXIMO PEREIRA; BERSANI, Crítica à interseccionalidade como método de desobediência dentro do 

Direito do Trabalho brasileiro, cit.  
67 CRENSHAW, Demarginalizing the intersection of race and sex, cit., p. 178, tradução nossa.  
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leituras acadêmico-jurídicas da igualdade como diversidade, pressupõe a utilização do primeiro 

conceito enquanto método68.  

Ainda, somando a concepção da natureza da interseccionalidade enquanto método69 

aos trabalhos avaliados acerca da aplicação efetiva deste termo em pesquisas acadêmicas, é 

preciso verificar que a constituição da igualdade a partir da diversidade enquanto marco teórico 

possui uma gama de sujeitos epistêmicos muito mais ampla que a própria interseccionalidade70, 

o que impossibilita a utilização da última enquanto marco teórico. Além disso, a proposta 

desenvolvida por Alexandre Bahia71 se perfaz a partir de uma proposta de leitura do fenômeno 

jurídico da igualdade como dependente do ambiente social, caracterizando-se como uma 

abertura para a abordagem jurídico-sociológica72. 

Deste modo, vislumbra-se que o manuseio da interseccionalidade enquanto método 

seria o caminho possível no contexto tensionado na aproximação dos conceitos. Ademais, é 

muito importante observar que tal utilização traria benefícios para a leitura proposta nos estudos 

de igualdade na diversidade em 2017, na medida em que possibilitaria evidenciar de forma 

localizada e interligada sujeições outras – como classe, existência ou não de deficiências, raça, 

origem, etnia – que se interseccionam com subalternidades relacionadas à orientação sexual e 

identidade de gênero, as quais, em sua maioria são de forma semelhante invisíveis ao binário 

código jurídico.  

 

5 Considerações Finais 

O tema problema deste texto consistiu na utilização da interseccionalidade como forma 

de pluralizar os ideais de igualdade como diversidade na aplicação do Direito.  

Para desenvolver esse questionamento, inicialmente percorreu-se aos escritos sobre 

igualdade na diversidade na intenção de evidenciar os seus fundamentos e proposições. A partir 

desta perspectiva, o autor propõe a ideia de igualdade como diversidade como meio de 

questionamento aos padrões da igualdade formal, como uma forma de acesso liberal a direitos, 

e da igualdade material, enquanto equidade. A ideia de igualdade como diversidade, portanto, 

 
68 MACKINNON, Intersectionality as Method, cit. 
69 CRENSHAW, Demarginalizing the intersection of race and sex, cit. 
70 Nesta proposição entende-se que para a utilização do método da interseccionalidade é necessário centralizar no 

mínimo raça, classe e gênero. Marcações que não centralizam esses conceitos, especialmente no Sul, podem ser 

lidas como intercruzamentos, mas não no sentido conceitual proposto pela proposição de Crenshaw. Ademais, os 

autores do texto questionam-se se a utilização da interseccionalidade sem esses marcadores não seria uma forma 

de embranquecimento e apagamento da origem histórica de sua concepção.    
71 BAHIA, Sobre a (in)capacidade do direito de lidar com a gramática da diversidade de gênero, cit.  
72 GUSTIN; DIAS; NICÁCIO, (Re) Pensando a Pesquisa Jurídica, cit.  
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é uma forma de denunciar as opressões vivenciadas pelas minorias e pensar em um direito que 

seja diverso nas propostas de reconhecimento, em especial, nas palavras do autor e de seus 

escritos, de minorias de gênero e orientação sexual.  

 Na sequência, apresentou-se a necessidade de pluralizar o discurso de 

diversidade como um meio de teorizar a epistemologia jurídica e reconhecer o risco de que este 

reconhecimento se constitua a partir de um padrão de assimilação já estabelecido e que é tão 

próprio da plasticidade do Direito.  

Foram discutidos, então, a necessidade de operacionalizar a diversidade além do 

roteiro liberal de reconhecimento de direitos individuais, bem como, a sua utilização em um 

viés metodológico interseccional, de modo a alcançar eixos outros de opressão, como classe, 

raça e gênero. Para isso, propõe-se que os escritos posteriores a este estudo, utilizem a 

interseccionalidade como método de pesquisa para análises pautadas na igualdade como 

diversidade. 

Neste sentido, a partir da proposta consoante no ensaio teórico, confirma-se a hipótese 

inicialmente apresentada e conclui-se que utilização da interseccionalidade como método em 

trabalhos desenvolvidos a partir da concepção de igualdade como diversidade traria benefícios 

acadêmicos inegáveis, resultando em concepções críticas imbricadas para além dos sujeitos 

protegidos e das sujeitas protegidas pelo estado da arte atual.  

O método interseccional (com o questionamento central de raça, gênero, classe) 

permitiria mapear subalternidades relacionadas à orientação sexual e identidade de gênero de 

forma situada e intersectada à outras opressões também invisíveis ao código jurídico. Além de 

evidenciar a negação da aplicabilidade de conceitos acadêmicos universalistas, visto que, 

permitiria uma análise corpo-politicamente situada, bem como, uma aplicação 

geopoliticamente localizada. 
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